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Retratos
da vida

Gutman Uchôa de Mendonça
Escreve às terças-feiras neste espaço
Site: www.uchoademendonca.jor.br

Em política, como religião e futebol, jamais irei me
meter. Voto com o intuito de melhorar. Mas será que
o povo é tão burro de votar exatamente nos piores?

No campo das ideias, não tenho preo-
cupações com o que acham que eu penso, o
que eu digo ou o que pratico. Em princípios,
não sou religioso e não me importo com
quem seja. Gozei de amizades como as dos
monsenhores Guilherme Schmitz, Alois Fus-
ch, padre Alonso Leite e figuras importantes
de outras religiões, como os professores
Nelson Rangel e Alberto Stang, da Igreja
Batista. Todas pessoas de um raro saber.

Nunca os influenciei e muito menos eles a
mim. Mas há uma ressalva, o monsenhor
Guilherme Schmitz, empurrado para fora
de São Mateus pela irmandade combo-
niana. Certa vez, em Aracruz, quando o
visitei por estar muito
adoentado, perto de mor-
rer, me segredou: “Gutman,
você e seu pai estão certos.
Religião é isso o que vocês
estão vendo e o que fizeram
comigo em São Mateus...”.

Em política, como religião
e futebol, jamais irei me
meter. Voto com o intuito
de melhorar. Mas, o que
posso dizer com quem ele-
ge Lula e Dilma de uma
tacada só? Dizem: “O povo
tem o governo que me-
rece!”. Mas será que esse tal

“povo” é tão burro assim a ponto de votar
exatamente nos piores?

Sou natural de São Mateus e, por
questões políticas, meu pai, o velho
Mesquita Neto, foi enxotado dali, mes-
mo tendo criado a primeira escola gra-
tuita para sua mocidade. Você pode
nascer num buraco, mas não pode e não
deve esquecer onde nasceu. Nasce em
qualquer lugar. Não é o lugar de nas-
cimento que faz a pessoa.

O maior médico cardiologista do mundo,
José Pedro da Silva, que sai do Brasil para
dar aula em Cleveland, nos Estados Uni-
dos, é tido como o sujeito mais simples do
mundo. Ele nasceu em Pirajuí, pequena
cidade do interior de São Paulo. Filho de
família pobre, foi beneficiado com uma
bolsa de estudo de Medicina, custeada
pelo Rotary Club, uma dessas raras ins-
tituições sociais que buscam fazer o bem.

Nessas histórias da política, em eclipses
mentais acometidos a eleitores, os ma-

teenses elegeram Amocim
Leite quatro vezes. Agora,
os mateenses estão prestes
a perder um dos admi-
nistradores mais corretos
que por lá passaram: Ama-
deu Boroto.

Boroto não é um fato
único de moralidade
administrativa. Existem
outros, raros, mas exis-
tem. O que fica difícil de
entender - às vezes, me
sinto meio burro –, é
como o povo gosta de
andar para trás!

PH se
repete

Roberto Garcia Simões
É professor da Ufes e especiaIista em políticas públicas
E-mail: roberto.simoes@ufes.br

Quando emerge uma crise nacional, o governador
Hartung logo anuncia internamente que irá se
dedicar a tratá-la. Não faltam entrevistas, palestras

Escolhi a política para iniciar um ba-
lanço de dois anos do terceiro mandato
do governador Hartung. Isso porque,
nessa crise aguda, novas realizações
aparentes são diminutas. Prevalece a
suspensão ou a redefinição de projetos e
obras, que o diga o BRT. O tom é fiscal.
Como ficar, então, na ribalta?

Lendo as suas últimas entrevistas, re-
memorei temas do passado recente de
seu estilo supremo. Revisitei artigos so-
bre os dois mandatos no livro “Estado em
Questão. Pequenez, Crime Organizado e
Unanimidade” (Vol. I, Edufes).

Resgatei o “Será?” (23/03/2010). Ne-
le, escrevi sobre o “clima de suspense”
que, reiteradamente, o governador Har-
tung engendra: “Esse clima fertiliza bo-
chichos e sinais confusos - com o intuito
de mantê-lo em evidência”. É uma agen-
da política cíclica.

Identifiquei cinco temas que se re-
vezam em momentos propícios ou for-
çados – como é o caso do primeiro.

1. Sucessão. Precipitada após os pre-
feitos eleitos na Grande Vitória e ci-
dades médias não girarem na primeira
órbita do governador, o enigma veio
mediante quatro possibilidades inter-
nas ao governo e outras quatro ex-
ternas; o número já está em uma

dúzia. Abriu as especulações – e atrai o
foco para si. Parece buscar continuar
no comando face à ausência de exe-
cuções de serviços e obras vistosos.
Mas há desafios estaduais que po-
deriam estar sendo tratados no lugar
dessa bolsa especulativa de nomes.

Os outros três temas estão intrinsi-
camente relacionados.

2. Nacional. Quando emerge uma crise
nacional, o governador Hartung logo
anuncia internamente que irá se dedicar
a tratá-la. Não faltam entrevistas, pa-
lestras. No segundo mandato, chegou a
repassar formalmente a coordenação de
projetos estaduais para o vice.

3. Vice-presidente quiçá presidente.
De tempos em tempos, cogita-se o
governador Hartung para ser candi-
dato a vice-presidente – desde Lu-
la/Dilma. Agora, nota-se um salto nes-
sa cotação: Presidência. É instigante
que, ao mesmo tempo, ressurgem clás-
sicos fatores inibidores construídos no
e sobre o Espírito Santo, como o “Es-
tado pequeno”, que contrastam com
essa máxima pretensão política. Como
torná-la crível?

4. Mudança de partido. Presente na
sua trajetória política, aventa-se mais
uma mudança, deixando o PMDB para o
PSD – ou algo assemelhado.

Por fim, mas não menos importante:
5. Promotor da “pax capixaba”. Faltam

um ou dois políticos para selar a ausência
total de oposição. Há uma diversidade
gravitando em torno do único.

O que se repetirá (ou não?) em
2018?
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A PEC 241 e as
garantias sociais
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É advogado, pós-graduando em Direito Processual Civil e membro da Comissão de Direito de Pessoas com Deficiência da OAB-ES

A PEC do teto é sustentada por várias leis que complementam o objetivo da Constituição

Querida nação brasileira! Gostaria, hu-
mildemente, de abrir seus olhos para que
vocês reconheçam o real propósito da
PEC 241. Essa proposta de Emenda Cons-
titucional, conforme leitura de seu texto,
só dá lição aos poderes públicos para
equilibrarem os gastos pessoais, pois a
Lei da Responsabilidade Fiscal já é pre-
sente neste sentido ao prever, em seu
artigo 19, os limites de gastos pessoais de
60% para os Estados e municípios, e 50%

para a União. Não se fala em ataque
direto à saúde e à educação.

Outras leis alimentam a eficácia e a
aplicabilidade da PEC 241, como o
Estatuto da Pessoa com Deficiência,
que por sua plenitude assegura ampla
acessibilidade a quem porta uma de-
ficiência, seja física, mental, intelec-
tual, sensorial; inclusive o autismo,
que é sub amparado pela Lei Berenice
Piano. Direitos esses retidos no papel,

de modo que o governo usa como
pretexto o fato de os outros inves-
timentos estarem nos parâmetros da
Lei da Responsabilidade Fiscal.

Uma prova da fragilidade prática dos
direitos das pessoas com deficiência é a
concessão do BPC (Benefício de Pres-
tação Continuada), que só favorece aos
desempregados e cuja renda familiar
seja inferior a um quarto do salário
mínimo, sendo que pessoas de várias
classes necessitam deste apoio, devido
às despesas que geram para tratamento
e comodidade de um portador.

Tanto o Estatuto das Pessoas com
Deficiência quanto a Lei Orgânica da
Magistratura compelem a efetivação de
gastos de natureza pessoal, porém, digo
com todo o respeito, a máquina pública

ousa a privilegiar os interesses indi-
viduais de seus componentes acima dos
direitos dos portadores de uma de-
ficiência, cuja maioria está entre as
classes baixa e média e necessitam do
suporte da iniciativa pública por suas
hipossuficiências econômicas em rela-
ção ao membros dos poderes.

O controle dos gastos públicos cor-
roborado por esse novo ideal do Con-
gresso ainda está muito latente e de-
manda um bom senso da adminis-
tração pública de modo a observar
outras legislações pertinentes e usa-
rem suas discricionariedades com pru-
dência e transparência. Quem é a
favor da PEC 241 não “vá com muita
sede ao pote”, e quem é contra não
“cante derrota antes do tempo”.
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